
PARECER Nº  833 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  5920, DE 2008

Por intermédio do ofício CGC. ARC n.º 01548/2008, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construmik Comércio e Construção Ltda. 

Após ser publicada, autuada e protocolada, foi a documentação remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de relator especial, exarar  parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

Tratam os autos de tomada de preços pública e contrato firmado em 11/01/2005, com o objetivo de construir ambientes complementares e reforma de prédio escolar com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador elétrico de passageiros nos estabelecimentos EE. Profa. Benedita Garcia da Cruz (no Município de Poá), EE Armando Sestini (no Município de Caieiras) e EE Pedro Fonseca (no Município de São Paulo).

Em sentença singular publicada no DOE de 10 de maio de 2007, o senhor Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho julgou irregulares a tomada de preços e o contrato, determinando, por consequência, a expedição de ofícios, nos termos do artigo 2, incisos XV e VVVII, da lei complementar n.º 709/93, concedendo Secretário de Estado da Educação o prazo de 60 (sessenta) dias, para informar as providências adotadas em face das irregularidades apuradas. Também,  recomendou à FDE uma profunda revisão dos procedimentos adotados para a verificação da exequibilidade das propostas apresentadas em suas licitações. Ainda, em face da violação ao determinado pelo artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e ao artigo 3, "caput", da Lei nº 8.666/93, foi aplicada multa às autoridades responsáveis pela contratação, em valor correspondente a 500 (quinhentas) UFESPs para cada qual, nos termos do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar n.º 709, de 1993, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para atendimento. 

A FDE recorreu da decisão, porém a Primeira Câmara, em sessão de 1º de julho de 2008, negou provimento ao recurso, entendendo que as razões recursais não foram suficientes para alterar o panorama processual, no entanto, cancelou a pena de multa aplicada aos ordenadores da despesa.

A FDE apresentou suas justificativas alegando que a inclusão da manutenção no edital (assistência técnica e manutenção de peças) referia-se a garantia pelo prazo de um ano. No que se refere ao “fator de redução” nada mais seria que um “desconto percentual do preço global da proposta em relação ao preço do orçamento estimativo da FDE”. Dessa maneira, se o orçamento global proposto fosse 20% maior que o orçado pela FDE, cada preço unitário seria reduzido neste percentual. Se o orçamento apresentado fosse menor, caberia ao licitante comprovar a sua compatibilidade com os preços de mercado “acrescidos dos respectivos encargos”. A FDE alegou que o “fator de redução” permitiria evitar que os serviços executados no início fossem mais caros e os no final absurdamente baratos, de maneira que a Administração financiasse a contratada.

No entanto, os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas consideraram muito grave o nível de detalhamento dos insumos, o que em muito dificultaria classificação de qualquer proposta. Apontaram, ainda, que nenhuma proposta apresentada estimou preços superiores aos estabelecidos pela FDE, o que pode significar que a planilha utilizada, ainda que defasada (tinha como base janeiro de 2004, oito meses antes do início do processo licitatório) tivesse preços superavaliados. Ainda, nenhuma das propostas apresentadas continha preços que poderiam ser considerados irrisórios, segundo a legislação vigente.

Concordamos com o Tribunal de Contas, sobre a irregularidade da tomada de preços, uma vez que o critério de exiquibilidade das propostas não foi transparente, fazendo com que, das 25 pretendentes, 19 fossem desclassificadas, das quais, nove com preços inferiores ao da contratada. Dessa maneira, os princípios da isonomia e da economicidade foram simplesmente ignorados uma vez que a desclassificação das propostas consideradas inexequíveis foi realizada sem qualquer amparo legal, sem estabelecimento de critérios prévios, ou qualquer chance de defesa às licitantes. 

Não obstante as irregularidades apontadas, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim sendo, dando cumprimento ao §2º do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas cabíveis:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º
 
, DE 2009

Dispõe sobre o reconhecimento de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º – Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado referente ao Processo TC – 6549/026/05, que julgou irregulares a tomada de preços e o contrato firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Construmik Comércio e Construção Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares e reforma de prédio escolar com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador nos estabelecimentos EE. Profa. Benedita Garcia da Cruz (no Município de Poá), EE Armando Sestini (no Município de Caieiras) e EE Pedro Fonseca (no Município de São Paulo).

Artigo 2º – Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia deste Decreto Legislativo para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º – Arquivem-se os autos, por não mais caber a sustação do contrato.

Artigo 4º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

a) Estevam Galvão – Relator Especial
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